
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.839 - SP 
(2016/0007905-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AKZO NOBEL LTDA 
ADVOGADOS : CIRO CÉSAR SORIANO DE OLIVEIRA  - SP136171 

 KATIA SORIANO DE OLIVEIRA  - SP187787 
 KAREN VASSERMAN  - SP331431 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS. FATO NOVO. REMISSÃO 
ESTATUÍDA PELO ART. 38 DA LEI N. 13.043/2014. APLICABILIDADE.

I. A Lei n. 13.043/2014, em seu art. 38, excluiu a condenação em 
honorários advocatícios do aderente ao programa de parcelamento instituído pela 
Lei n. 11.941/2009 e outras. Precedentes (REsp 1.553.488/AL, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
03/02/2016, AgRg no REsp 1.420.749/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015 e 
AgRg no REsp 1.522.168/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015).

II. Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em 
que há desistência e renúncia ao direito em que se funda a demanda para fins de 
adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, a fim de se afastar a 
condenação em honorários de sucumbência. Inteligência do artigo 462 do CPC.

III. Agravo interno conhecido em parte, e nessa parte provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.839 - SP 
(2016/0007905-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso de agravo interno interposto por AKZO NOBEL LTDA 

contra decisão que rejeitou os embargos de declaração opostos, por compreender não se tratar 

de nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do CPC/73.

A decisão embargada (fls. 692/693) aplicou o óbice da Súmula n. 182/STJ por 

compreender que a parte agravante deixou de impugnar especificamente a ausência de 

obscuridade/contradição/omissão e súmula 7/STJ, ambos fundamentos da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial (fl. 654/656).

Aponta o agravante ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015 na medida em que 

permanece omissão da decisão que aplicou o óbice do verbete 182/STJ, ao argumento de que 

não houve manifestação sobre a aplicação do art. 38, parágrafo único, II, da Lei n. 13.043/2014, 

que determinou não serem devidos honorários advocatícios para os casos de adesão da Lei n. 

11.941/2009.

Assevera a possibilidade de análise, de ofício, da matéria, nos termos do art. 493 

do CPC/2015, podendo ser analisada a tese dos honorários sem afrontar as súmulas apontadas. 

Apresenta precedentes. 

Aduz a ausência de previsão legal ao rejeitar os embargos de declaração opostos, 

com fundamento no art. 544, § 4º, I, do CPC/73, ao que pugna pelo provimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 843.839 - SP 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

O recurso merece parcial conhecimento, na medida em que, de um lado, não 

foram impugnados todos os fundamentos da decisão agravada (fl. 654/656), razão pela qual 

incide a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. Razões que não atacam os 
fundamentos da decisão agravada (STJ, Súmula nº 182). Agravo regimental não 
conhecido.

(AgRg no AREsp 80.149/PB, Rel. Ministra MARGA TESSLER - JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/10/2014, DJe 17/10/2014)

De outro lado, a questão relativa ao advento do art. 38, parágrafo único, II, da Lei 

n. 13.043/2014 merece ser conhecida e provida.

O dispositivo legal tem a seguinte redação:

Art. 38. Não serão devidos honorários advocatícios, bem como qualquer 
sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser 
extintas em decorrência de adesão aos parcelamentos previstos na Lei n. 11.941, de 
27 de maio de 2009, inclusive nas reaberturas de prazo operadas pelo disposto no 
art. 17 da Lei n. 12.865, de 9 de outubro de 2013, no art. 93 da Lei n. 12.973, de 13 
de maio de 2014, no art. 2º da Lei n. 12.996, de 18 de junho de 2014, e no art. 65 da 
Lei n. 12.249, de 11 de junho de 2010.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente: 
I - aos pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir de 10 de 

julho de 2014; ou 
II - aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas cujos 

valores de que trata o caput não tenham sido pagos até 10 de julho de 2014.
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Instada a manifestar-se, a Fazenda Nacional quedou-se silente (fl. 728).

A jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria (a lei não excepcionou os 

honorários previdenciários), é no sentido de ser incabível a condenação em honorários 

advocatícios quando o sujeito passivo da relação tributária desiste da ação, renunciando ao direito 

sobre o qual se funda a ação, após 10.07.14, para fazer jus aos benefícios concedidos pela Lei n. 

11.941/09, bem como nos casos em que não houve pagamento dessa verba, nos termos do art. 

38, parágrafo único, II, da Lei n. 13.043/2014, aplicável aos processos em curso, por força do art. 

462 do Código de Processo Civil.

Neste sentido, são os precedentes seguintes, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS PREVIDENCIÁRIOS. NÃO 
EQUIPARAÇÃO A ENCARGO LEGAL PARA FINS DE EXCLUSÃO DO 
PARCELAMENTO. INDIFERENTE. RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL 
SE FUNDA A AÇÃO. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI N. 
11.941/09. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. LEI N. 13.043/14. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE APLICÁVEL 
AOS PROCESSOS EM CURSO.  ART. 462 DO CPC.

I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.

II - O fato de o encargo legal não se equiparar a honorários advocatícios, 
por si só, não permite inferir que o parcelamento fundado na Lei 11.941/2009 
autoriza a Fazenda Pública incluir no montante parcelado os valores referentes aos 
honorários previdenciários e a não inclusão desses honorários no valor consolidado, 
nas hipóteses em que a lei exclui o encargo legal, atende à finalidade buscada pelo 
legislador da lei referida - incentivar a adesão ao programa de parcelamento fiscal. 
Precedentes.

III - Incabível a condenação em honorários advocatícios quando o sujeito 
passivo da relação tributária desiste da ação, renunciando ao direito sobre o qual se 
funda a ação, após 10.07.14, para fazer jus aos benefícios concedidos pela Lei n. 
11.941/09, bem como nos casos em que não houve pagamento dessa verba, nos 
termos do art. 38, parágrafo único, II, da Lei n. 13.043/2014, aplicável aos 
processos em curso, por força do art. 462 do Código de Processo Civil.

IV - Recurso Especial improvido.
(REsp 1.553.488/AL, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 03/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
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CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO E REMISSÃO DOS ARTS. 1º, §3º E 3º, 
§2º DA LEI N. 11.941/2009. REMISSÃO. ENCARGO LEGAL. VERBA 
HONORÁRIA FIXADA EM JUÍZO NA FORMA DO ART. 20, DO CPC. FATO 
NOVO. REMISSÃO ESTATUÍDA PELO ART. 38, DA LEI N. 13.043/2014.

1. É incontroverso nos autos que os "honorários previdenciários" os quais 
a empresa CONTRIBUINTE quer isentar são decorrentes de execuções fiscais de 
créditos previdenciários que adentraram ao parcelamento ou pagamento à vista 
previsto na Lei n. 11.941/2009, sendo assim perfeitamente aplicável a norma 
remissiva prevista no art. 38, da Lei n. 13.043/2014, já que se referem a ações 
judiciais que foram extintas diretamente pela adesão aos parcelamentos previstos na 
Lei n. 11.941, de 27 de maio de 2009.

2. No caso, com o pagamento à vista, haverá a extinção das respectivas 
execuções fiscais, e com o pagamento parcelado, a suspensão até a liquidação do 
montante total, havendo aí a extinção. Em ambos os casos, havendo pagamento 
total, os honorários advocatícios previdenciários não poderão ser exigidos. Não faz 
qualquer sentido cobrar os valores dos honorários dentro do montante dos débitos 
parcelados para depois repetir tais valores quando houver o pagamento total e as 
execuções forem extintas.

3. O art. 38, da Lei n. 13.043/2014 faz uso das expressões "qualquer 
sucumbência" e "todas as ações judiciais". Não foram excepcionadas da remissão as 
verbas de honorários previdenciários e as execuções fiscais.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.749/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO À PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 
13.043/2014.

1. Nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/2009,  a dispensa de 
honorários advocatícios, nos caso de desistência de ação por adesão ao programa de 
parcelamento especial, só ocorrerá em duas hipóteses, quais sejam: a) no 
restabelecimento de parcelamento anteriormente aderido; e b) reinclusão em outros 
parcelamentos.

2. A Medida Provisória n. 651/2014, convertida na Lei n. 13.043/2014, em 
seu art. 38, excluiu, em quaisquer casos, a condenação em honorários advocatícios 
do aderente ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, Lei n. 
12.865/20 e Lei n. 12.996/2014.

3. O referido artigo aplica-se apenas aos pedidos de desistência e renúncia 
protocolados a partir de 10 de julho de 2014 ou aqueles protocolados anteriormente 
cujos honorários advocatícios ainda não foram pagos.

4. Hipótese em que, apesar do pedido de desistência da presente ação ser 
anterior a 10 de julho de 2014, os honorários advocatícios não foram adimplidos. 
Logo, não serão devidos, nos termos do art. 38, parágrafo único, inciso II, da Lei n. 
13.043/2014.

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.522.168/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DA AÇÃO 
EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA DE RECURSO E RENÚNCIA AO DIREITO 
SOBRE O QUAL SE FUNDA. ADESÃO AO PARCELAMENTO DA LEI Nº 
11.941/09. ART. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE QUE DISPENSA O 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. LEI 13.043/14. ART. 38. APLICAÇÃO. ART. 
462 DO CPC.

1. Aplica-se o artigo 38, inciso II, da Lei 13.043/2014 aos casos em que há 
desistência e renúncia ao direito em que se funda a demanda para fins de adesão ao 
parcelamento previsto na Lei 11.941/09, a fim de se afastar a condenação em 
honorários de sucumbência. Inteligência do artigo 462 do CPC.

2. Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1.429.722/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 20/05/2015)

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e dou-lhe provimento para 

afastar a condenação em honorários advocatícios decorrente do parcelamento fiscal.

É o voto.

Documento: 1547568 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0007905-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 843.839 / SP

Números Origem:  00241353219964036100  00435303120024030399  200203990435307  241353219964036100  
435303120024030399  840475  9600241350

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AKZO NOBEL LTDA 
ADVOGADOS : CIRO CÉSAR SORIANO DE OLIVEIRA  - SP136171 

 KATIA SORIANO DE OLIVEIRA  - SP187787 
 KAREN VASSERMAN  - SP331431 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - II - Imposto sobre Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AKZO NOBEL LTDA 
ADVOGADOS : CIRO CÉSAR SORIANO DE OLIVEIRA  - SP136171 

 KATIA SORIANO DE OLIVEIRA  - SP187787 
 KAREN VASSERMAN  - SP331431 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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